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LEI No 12.954, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

Cria o Centro de Tecnologias Estratégicas
do Nordeste, o Instituto Nacional de Pes-
quisa do Pantanal e o Instituto Nacional de
Águas; altera a estrutura básica do Minis-
tério da Ciência, Tecnologia e Inovação; cria
cargos em comissão do Grupo-Direção e
Assessoramento Superiores - DAS; altera a
Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003; re-
voga dispositivo da Lei no 11.906, de 20 de
janeiro de 2009; e dá outras providências.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Ficam criados, na estrutura básica do Ministério da
Ciência, Tecnologia e Inovação, o Centro de Tecnologias Estratégicas
do Nordeste, o Instituto Nacional de Pesquisa do Pantanal e o Ins-
tituto Nacional de Águas.

§ 1o O Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste tem
por finalidade desenvolver, introduzir e aperfeiçoar inovações tecno-
lógicas que tenham caráter estratégico para o desenvolvimento eco-
nômico e social da região Nordeste, promovendo cooperações baseadas
em redes de conhecimento e nos agentes da economia nordestina.

§ 2o O Instituto Nacional de Pesquisa do Pantanal tem por
finalidade integrar e articular ações na região do Pantanal, promover
novas iniciativas e propiciar o desenvolvimento de modelos e de
bancos de dados para integrar a transferência do conhecimento gerado
na região.

§ 3o O Instituto Nacional de Águas tem por finalidade im-
plementar ações inovadoras na área de meio ambiente, tendo como
foco a questão da preservação, da geração de conhecimento e de
novas tecnologias na utilização racional dos recursos hídricos.

Art. 2o Fica transferido, da estrutura do Instituto Brasileiro
de Museus - IBRAM para a estrutura básica do Ministério da Ciência,
Tecnologia e Inovação, o Museu de Biologia Professor Mello Leitão,
bem como alterada a sua denominação para Instituto Nacional da
Mata Atlântica.

Parágrafo único. Fica autorizado o exercício, no Instituto
Nacional da Mata Atlântica, dos servidores integrantes do Plano Es-
pecial de Cargos da Cultura, de que trata a Lei no 11.233, de 22 de
dezembro de 2005, sem prejuízo das vantagens inerentes àquele Plano
Especial de Cargos e independentemente da ocupação de cargo em
comissão ou função de confiança, que se achavam lotados no Museu
de Biologia Professor Mello Leitão em 31 de dezembro de 2009.

Art. 3o Ficam criados, no âmbito do Poder Executivo, 83
(oitenta e três) cargos em comissão do Grupo-Direção e Assesso-
ramento Superiores, destinados ao Ministério da Ciência, Tecnologia
e Inovação, sendo:

I - 4 (quatro) DAS-5;

II - 15 (quinze) DAS-4;

III - 21 (vinte e um) DAS-3;

IV - 21 (vinte e um) DAS-2; e

V - 22 (vinte e dois) DAS-1.

Art. 4o O provimento dos cargos em comissão criados por
esta Lei está condicionado à existência de dotação orçamentária e à
alteração da estrutura regimental do Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovação.

Art. 5o O inciso IV do art. 29 da Lei no 10.683, de 28 de
maio de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 29..............................................................................
.........................................................................................................

IV - do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, o
Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia, o Centro de Tec-
nologias Estratégicas do Nordeste, o Instituto Nacional de Pes-
quisa do Pantanal, o Instituto Nacional de Águas, o Instituto
Nacional da Mata Atlântica, o Conselho Nacional de Informática
e Automação, a Comissão de Coordenação das Atividades de
Meteorologia, Climatologia e Hidrologia, o Instituto Nacional de
Pesquisas Espaciais, o Instituto Nacional de Pesquisas da Ama-
zônia, o Instituto Nacional de Tecnologia, o Instituto Brasileiro
de Informação em Ciência e Tecnologia, o Instituto Nacional do
Semiárido, o Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer,
o Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, o Centro de Tecnologia
Mineral, o Laboratório Nacional de Astrofísica, o Laboratório
Nacional de Computação Científica, o Museu de Astronomia e
Ciências Afins, o Museu Paraense Emílio Goeldi, o Observatório
Nacional, a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança, o
Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal, o
Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Na-
turais e até 4 (quatro) Secretarias;
.............................................................................................." (NR)

Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7o Fica revogado o inciso X do art. 7o da Lei no 11 . 9 0 6 ,
de 20 de janeiro de 2009.

Brasília, 5 de fevereiro de 2014; 193o da Independência e
126o da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior
Marco Antonio Raupp
Izabella Mônica Vieira Teixeira

LEI No 12.955, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

Acrescenta § 9o ao art. 47 da Lei no 8.069,
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente), para estabelecer prio-
ridade de tramitação aos processos de ado-
ção em que o adotando for criança ou ado-
lescente com deficiência ou com doença
crônica.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei confere prioridade para os processos de
adoção quando o adotando for criança ou adolescente com deficiência
ou com doença crônica.

Art. 2o O art. 47 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente), passa a vigorar acrescido do
seguinte § 9o:

"Art. 47. ...................................................................................
.........................................................................................................

§ 9º Terão prioridade de tramitação os processos de adoção
em que o adotando for criança ou adolescente com deficiência ou
com doença crônica." (NR)

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de fevereiro de 2014; 193o da Independência e
126o da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Patrícia Barcelos

RETIFICAÇÃO

LEI No- 12.903, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013
(Publicada no Diário Oficial da União de 19 de dezembro de 2013,

Seção 1)
No Anexo I,

Onde se lê:

"26 783 2075 14X6 0031 - Recuperação de Áreas Degra-
dadas - Ferrovia Norte-Sul - No Estado de Minas Gerais"

Leia-se:

"26 783 2072 14X6 0031 - Recuperação de Áreas Degra-
dadas - Ferrovia Norte-Sul - No Estado de Minas Gerais"

Razões do veto

"A formulação da iniciativa não contou com todos os estudos
prévios de viabilidade técnica, social, ambiental e econômica, o
que poderia comprometer o cronograma de execução das obras.
Além disso, o volume de recursos alocado para a realização do
empreendimento é bastante inferior ao valor global necessário."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o
dispositivo acima mencionado do projeto em causa, as quais ora
submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso
Nacional.

No- 11, de 5 de fevereiro de 2014. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 12.954, de 5 de fevereiro de 2014.

No- 12, de 5 de fevereiro de 2014. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 12.955, de 5 de fevereiro de 2014.

No- 13, de 5 de fevereiro de 2014. Encaminhamento ao Senado Fe-
deral, para apreciação, do nome do Senhor JORGE LUIZ MACEDO
BASTOS para ser reconduzido ao cargo de Diretor da Agência Na-
cional de Transportes Terrestres - ANTT.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PORTARIA No- 97, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

Altera o Art. 2º da Portaria PGF nº 846, de
19 de dezembro de 2013, que consolida as
competências da Procuradoria Federal no
Estado de Mato Grosso - PF/MT.

O PROCURADOR-GERAL FEDERAL, no uso da com-
petência de que tratam os incisos I e VIII do § 2º do art. 11 da Lei
nº 10.480, de 2 de julho de 2002, considerando o disposto na Portaria
AGU nº 363, de 12 de março de 2009 e na Portaria PGF nº 765, de
14 de agosto de 2008, resolve:

Art. 1º O Art. 2º da Portaria PGF n.º 846, de 19 de dezembro
de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 26 de dezembro de
2013, Seção 1, páginas 16 e 17, passa a vigorar com a seguinte
redação:

Art. 2º As Procuradorias Federais, Especializadas ou não,
junto ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes
- DNIT, Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM,
Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, Fundação Nacional do
Índio - FUNAI, Fundação Universidade Federal de Mato Grosso
- FUFMT, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis - IBAMA, Instituto Chico Mendes de Con-
servação da Biodiversidade - ICMBio, Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - IFMT, Ins-
tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA,
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, prestarão a con-
sultoria e o assessoramento jurídicos das respectivas autarquias e
fundações públicas federais no Estado de Mato Grosso.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO DE SIQUEIRA FREITAS

Presidência da República
.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 10, de 5 de fevereiro de 2014.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao
interesse público, o Projeto de Lei no 13, de 2013 - CN, que "Altera
o Anexo I à Lei nº 12.593, de 18 de janeiro de 2012, que institui o
Plano Plurianual da União para o período de 2012 a 2015".

Ouvido, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
manifestou-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

Ação 04HE, do Objetivo 0137 do Programa 2075

"• 04HE - Construção de Trechos Rodoviários na BR-342 -
No Estado do Espírito Santo- trecho Entroncamento BR- 102/ES

- Nova Venécia - Ecoporanga - Divisa ES/MG e trecho Nova
Venécia - Sooretama - ES - (Nova Iniciativa)"

SECRETARIA DE PORTOS
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES

A Q U AV I Á R I O S

RESOLUÇÃO No- 3.264, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA
NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS-ANTAQ, no
uso da competência que lhe é conferida pelo inciso IV, do art. 54, do
Regimento Interno, à vista dos elementos constantes do processo n°
50306.000254/2012-11, considerando o que foi deliberado pela Di-
retoria Colegiada em suas 330ª e 355ª Reuniões Ordinárias, rea-
lizadas, respectivamente, em 10/1/2013 e 30/1/2014, resolve:

Art. 1º Aplicar a penalidade de multa pecuniária à empresa
J.F. de Oliveira Navegação Ltda., CNPJ Nº 22.797.070/0003-17, no
valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), por ter
praticado a infração contemplada no inciso XXVI, do artigo 18, da
Resolução nº 1660-ANTAQ/2010, e pelo não cumprimento do de-
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